
GOVERNO DO ESTADO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ

PODER EXECUTIVO
CNP): 83.267.989/0001-21

CONTRATO Nº 20250541

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
20250541 » QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal
de Aurora do Pará, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA
ROBERTO BATISTA DE SOUZA.

si

E ade neste ato sió(a) gr. (a) CONSTANCIA NETA DE
SOUZA, SECRETARIA DE SSIETENE e do outro lado: ROBERTO BATISTA DE SOUZA,
CNPJ/CPF CPF 860.841.942-49, com sede na RUA MANOEL NILO, 394, VILA NOVA, Aurora do Pará-
PA, CEP 68658-000, de agora em diante a Fra TRATADAÍO), neste ato representado
pelo(a) Sr(a). ROBERTO BATISTA DE -SO ri o(a). CPF 860.841.942-49, têm justo e

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 44 3 de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem
como na licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE,-nº 6.2025-24.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ
PODER EXECUTIVO

CNPJ: 83.267.989/0004-21.

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no
processo licitatório nº 6.2025-24 e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

|- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substi Ê
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços no quais. “se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais ernpr Ega :
3.5. Responsabilizar-se pa vícios e danos decon

va de regularidade rér a se
conjunta relativa aos tributos

provem a regularid

E: à E £

geneuu

cum revistas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das: as abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdençiár s, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.9. Responsabilizar-se pelo P

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita obser o pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mante ; po Oo local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e. Elscnia.

3.15. Submeter previamente, por. escrito, ao “conT RATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos e fujam, às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere. pese E A

3.16. Não permitir a utilização de qual que! do me de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de. ão do trabalho do menor de
dezoito anos pesbalho nolum sãE

Ro

mas obrigagõbisbssu midas,
, na contratação direta;

! Os 'quantitativos de
ive quanto aos custo veis decorrentes de fato res futuros e incertos,

caso o previsto inicialmente em sua propogãt o satisfatório para o
atendimento do objeto da
124, Il, d, da Lei nº 14.133,

3.22. Cumprir, além dos postulados ltloga vigentes-de Ambito fóddca estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE; & “= “

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no
art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
nº 14.133/2021 e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos. empre ados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da O eventuais imperfeições, falhas ou
ogia constatadas no curso oaa execu ã

4.5. Pagar à CONTRATADA: e Nalor  sutaniace prestação a, sérviço, no prazo e condições
estabelecidas neste aah eo Termo de Referência:- .

4.8. Fornecer p ac
contrato;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pe nexecução total ou parcial do Contrato;

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ

PODER EXECUTIVO
CNP): 83.267.989/0001-21

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

| 4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
| com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
| a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.1. A vigência deste instrumento contratual ininici
de Setembro de 2025, podendo ser prorrogado-por até 10
Lei nº 14.133/2021, desde que he autorização perménda
seguintes requisitos: q mi

E

, na forma dos artigos 106 e 107 da

5. DA VIGÊNCIA

da autoridade competente e observados os
| ;
|

| - Esteja formalmente demonstrado-q af de prestação, dos serviços tem natureza
continuada; - A

6.1. Constituemimoi taeio” e 138 da Leinº
14.133/2021, licitada a qualquer tempo pelo CONTRAT
mínima de 05 (cinéo) dias úteis, diante comunicação por escrito.

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

|-Der causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ

II - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI - Ensejar o retardamento da execuç a entrega do obj . contratação sem motivo
justificado; a  amdidti j

cial do contrato sempre que
, da Lei);

descritadiififcisos 1H,
a imposição de penalidade

dl
a]

Ss. ndutas descritas
omo pelas infrações

uem a imposição de

HH - oi inidoneidade para lici
nos incisos hcisos VII, IX, X, XI e XII do.

OS incisos II, Hd, IV,
1 deste Edital,

; Vle VI, que ju

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º).
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 87º).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

Il - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da | ntia prestada ou será cobrada usinas (art. 156, 88º).

7.5. A aplicação das sanções realizar-se- e ativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observand o:
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as perfidados”
declaração de inidoneidade area licitar ou-contratar No

O atos lesivos
S, observados

o ipre que utilizada
Ular a prática dos clio j ícitos previstos neste

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
à? estendidos aos seus administrador eg. 'Sócios com poderes deaplicadas à pessoa: juríd dic

administração, à pessoa jun
ou controle, de fato ou ds ; com a CONTRATADA, cabáfádos, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e aço gigransno Jurídica prévia (art. 160)

de publicidade no Cadastro Nacional de dinda Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no “Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 900,00 (novecentos reais).

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto d

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo. dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento.da- ota fiscal.ou  fatujá quando o(a) FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL alesiar -a execução do a do contrato. -

tância que impeça a liquidação
FADA providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, — o EE para. pagamento” 'iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sér Obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARÁ

PODER EXECUTIVO
CNP): 83.267.989/0001-21.

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

sta

8.13. Não havendo regularização ou sen
deverá comunicar aos órgãos responsáveis
inadimplência da CONTRATADA, bem como q
que sejam acionados os meios pertinentes ssários para garantir o recebimento de seus
créditos.

rocedente, a CONTRATANTE
o da regularidade fiscal quanto à

ITE deverá albtar as medidas necessárias à
correspondente, assegurada ao contratado

anio aos impostos é contribuições
Ondicionado à apresentação de

mento tributário favorecido

9.1. Os preços inicialmente.
data do orçamento estimadi

er pedido da Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a “aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para ag obrigações. iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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GOVERNO DO ESTADO PARÁ

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

aRs

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas contratuais correrão por: conta. rçamento do(a) FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL, na dotação mentária Exercício 2025 Projeto 1101.081220105.1.115
Aluguel Social , Classificação econômica: .90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física, ficando
o saldo pertinente aos demais: exercícios a ado oportunamente, à conta dos respectivos
orçamentos, caso seja necessário. a

11. DA EXTINÇÃO CONTRAT.

1.40 contr Ito pode ser e; cu brig lele estipuladas, qu antes do
prazo nele fi ! Os no artic 4 E 14.133, de 1º de abril de

12. DOS €

12.1. Os casos omi Osições contidas na
Lei nº 14.133, de'2021e demai icáveis - iriamente, segundo as
disposições contidas na Lé - i Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos. sai TS

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
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13.2, 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas masmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte é cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de AURORA DO PARÁ, para iimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92,81º da Lein? 14.13321.

$

14.2. Para firmeza e como prova da haverem as artes entre á isa e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas)' vias de igual teor, oo qual, depois dede Nor achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e ale testemunhãs ababaixo... E

“CONSTANCIA
NETADE. RR
e bd Puts re 5mer

x, A9S20A

“ RÓBERTO BAT TA DE SOUZAa 1 Sá2i4ONTRATA

ie

UN

Testemunhas:
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